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Nº 1.0000.16.053179-4/000

EMENTA: HABEAS CORPUS – CORRUPÇÃO PASSIVA – decreto de PRISÃO preventiva revogado PELO JUÍZO A QUO – PERDA DO OBJETO. PEDIDO PREJUDICADO. Revogada a ordem de prisão cautelar do Paciente pelo Juízo a quo, cessado está o suposto constrangimento ilegal, restando, pois, prejudicado o writ.
Habeas Corpus Criminal Nº 1.0000.16.053179-4/000 - COMARCA DE Uberlândia - Paciente(s): JAIRO JOSE BARBOSA - Autori. Coatora: JD 4 V CR COMARCA UBERLÂNDIA
DECISÃO MONOCRÁTICA

Vistos, etc...

CLÁUDIO JÚLIO FONTOURA e TAMARA CAMPOS GOMES, advogados devidamente qualificados nos autos, impetram ordem de HABEAS CORPUS PREVENTIVO COM PEDIDO DE LIMINAR, em favor de JAIRO JOSÉ BARBOSA, ao argumento de que o Paciente se encontra na iminência de sofrer constrangimento ilegal em sua liberdade de ir e vir, uma vez que foi cumprido mandado de busca e apreensão em sua residência, com a finalidade de apreender valores em espécie, relógios, veículos e produtos de informática, a fim de apurar fatos relacionados à Operação Serendipi que investiga a ocorrência do delito de corrupção passiva (fl. 02 -verso).
Relatam que "O paciente é ex-sogro do policial civil Rogério Bonfim de Almeida que se encontra preso desde 22 de junho do presente ano por suposta prática de crime de corrupção passiva - Operação Serendipi (...)." (sic, fl. 02 - verso).
Evidenciam que "(...) o paciente foi surpreendido por mandados de busca e apreensão em sua residência e empresas com ordem para recolhimento de valores, jóias, veículos e documentos." (fl. 02 - verso).
Aduzem que "O paciente não tem qualquer ligação com os investigados da operação Serendipi sendo somente e tão somente ex-sogro de um dos denunciados." {sic, fl. 02 - verso).
Assinalam que "O paciente é idoso, pai de família e empresário respeitado. Não bastasse a angústia de vero pai de suas netas preso, sentiu-se coagido e à mercê de eventuais pedidos de prisões por motivos que sequer conhece." (fl. 02 - verso).
Frisam que "A truculência no cumprimento dos mandados foi tamanha que chegaram a tomar à força de seus braços um relógio bem como o veículo de sua esposa." (fl. 03).
Arguem que "Não se está querendo impedir ou atrapalhar eventuais investigações. O que se deve conter são os excessos, o temor espalhado entre a família do preso." (fl. 03).
Acrescentam que "A família está assustada e com receio de prisões injustas. Veja que neste mesmo procedimento investigatório foi decretada prisão preventiva de uma advogada que após uma semana foi solta e arrolada como testemunha na denúncia. Absurdo!" (fl. 03).
Argumentam que "O paciente, assim como a família, tem endereço certo, trabalho idôneo e está a disposição para colaborar com as investigações." (fl. 03).
Informam que "Nem mesmo o acesso aos autos das buscas e apreensões pelo defensor constituído foi deferido." (fl. 03).
Esclarecem que "A medida cautelar encontra-se inacessível, transitando entre o gabinete da autoridade coatora e a promotoria pública, sem qualquer acesso pela defesa, em absoluto sigilo." (fl. 03).
Salientam que "A defesa não quer acreditar que os autos foram remetidos à promotoria para evitar acesso integral a outras medidas requeridas pela GAECO, inclusive possível pedido de prisão preventiva." (fl. 03 - verso).
Asseveram que, "Em contato com os promotores da 8a promotoria de Justiça de Uberlândia, os mesmos foram categóricos de que o paciente somente seria ouvido como investigado e não como eventual testemunha." (fl. 03 - verso).
Alegam que "(...) existe procedimento investigatório criminal contra o paciente oculto nos escaninhos da promotoria de justiça de Uberlândia, podendo, inclusive, caracterizar ameaça ao seu direito de ire vir." (sic, fl. 04).
Expõe que "A Constituição Federal por seus artigos 5o, inciso LXVIII, garante o direito à presunção de inocência da paciente bem como a garantia de sua liberdade." (fl. 04).
Concluem que "O paciente não possui qualquer antecedente, possui residência fixa e trabalho lícito." (fl. 04 - verso).
Assim, requerem o deferimento da ordem, liminarmente, a fim de que seja expedido salvo - conduto e, no mérito, pugnam pela concessão definitiva do writ (fls. 02/04 - verso).
O pedido liminar foi INDEFERIDO (f. 18/22).

Juntada da inicial original da impetração, acompanhada de documentos (f. 27/42).
A Autoridade Coatora prestou informações, acompanhadas de documentos (f. 44-v/47). 

Instada a se manifestar, a d. Procuradoria-Geral de Justiça opinou pela concessão parcial da ordem, tão somente para que o Paciente tenha acesso às provas presentes nos autos (f. 49/53).

Determinada a redistribuição do feito pela ausência de prevenção deste Relator (f. 55/57), foi suscitado conflito negativo de competência (f. 63/64), o qual foi julgado no dia 08 de março de 2017, ficando decidido, pelo Órgão Especial, a competência deste Relator para julgamento da demanda (f. 90/95-v).

Requeridas novas informações ao Juiz de Primeiro (1º) Grau (f. 100/101), estas foram devidamente prestadas, acompanhadas de documentos (f. 105-v/118-v).

Renovada vista, a douta Procuradoria-Geral de Justiça opinou pela prejudicialidade da impetração (f. 120).
É o relatório.

Ao exame dos autos, percebe-se que o Magistrado Singular, em 13 de julho de 2016, expediu mandado de busca e apreensão a ser cumprido no endereço do Paciente, a fim de que valores em espécie, relógios, veículos e produtos de informática fossem apreendidos (f. 08-v).
Na presente ordem, os Impetrantes pugnam pela expedição de salvo conduto em favor do Paciente, uma vez que temem pela decretação da segregação cautelar deste.
Feito esse breve introito, passo à análise das teses formuladas na presente ordem.

Alegam os Impetrantes que o Paciente está na iminência de sofrer constrangimento ilegal, uma vez que “(...) existe procedimento investigatório criminal contra o paciente oculto nos escaninhos da promotoria de justiça de Uberlândia, podendo, inclusive, caracterizar ameaça ao seu direito de ir e vir.” (sic, f. 04).

Não obstante os argumentos exarados na inicial do presente writ, vê-se que razão não assiste aos Impetrantes, ante a perda do objeto perseguido no mandamus. Vejamos:

Ao prestar as informações judiciais, o douto Juiz Singular noticiou que o mandado de prisão preventiva expedido em face do Paciente não foi cumprido devido a revogação da ordem de decretação da custódia cautelar (f. 105-v/106).

A propósito, confira-se o teor da decisão, in verbis:
“(...) Trata-se de denúncia apresentada pelo Ministério Público na qual imputa-se aos acusados a prática de crimes de lavagem e/ou ocultação de bens, direitos e valores de que trata a Lei 9.613/98.

Em decisão datada de 05 de outubro de 2016, decretou-se a prisão preventiva de ROGÉRIO BONFIM DE ALMEIDA, ELIANE SILVA BARBOSA BONFIM. JAIRO JOSÉ BARBOSA e CLEONALVA MARIA BONFIM DE ALMEIDA.

O Ministério Público, em sua manifestação de fls. 133/134, diante de requerimento da Defesa Constituída dos acusados ELIANE SILVA BARBOSA BONFIM e JAIRO JOSÉ BARBOSA, quando pretendem iniciar um acordo de colaboração premiada, pugnou pela revogação do decreto prisional lavrado em desfavor dos acusados.

Assim, a fim de que seja possível a negociação do acordo de colaboração premiada, nos termos da Lei 12.850/2013, acolho o parecer ministerial e revogo as prisões preventivas lavradas em desfavor de ELIANE SILVA BARBOSA BONFIM e JAIRO JOSÉ BARBOSA, sem prejuízo de apreciação de futuros pedidos de custódia preventiva em desfavor de ambos.

Recolham-se os mandados de prisão expedidos em desfavor dos acusados.” (sic, f. 114/114-v).
Tem-se, portanto, que, revogada a ordem de prisão do Paciente, há que se considerar satisfeita a prestação jurisdicional, tornando, pois, prejudicada a impetração do writ.

Neste sentido, dispõe o Código de Processo Penal, em seu art. 659, que, “Se o juiz ou o tribunal verificar que já cessou a violência ou coação ilegal, julgará prejudicado o pedido”.

No mesmo norte é o entendimento do SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA:

“Julga-se o Habeas Corpus prejudicado quando o impetrante obtém, durante a ação, a situação jurídica reclamada” (STJ, 6ª Turma – HC 7294).

Instada a se manifestar, a d. PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em parecer da lavra do ilustre Procurador de Justiça GUILHERME PEREIRA VALE, opinou pela prejudicialidade da impetração, ipsis litteris:

“(...) O presente mandamus visava a expedição de salvo conduto em favor do paciente ante o temor de que sua prisão preventiva fosse decretada. Ocorre, que, durante a longa tramitação do feito em razão do julgamento do conflito negativo de competência suscitado pelo Desembargador Relator Adilson Lamounier, o receio do paciente se concretizou, tendo sido decretada a sua prisão, a qual, inclusive, já foi revogada (fls.105v/106-TJ).

Assim, diante do noticiado, é forçoso reconhecer a perda do objeto perseguido no presente writ pelo paciente, restando prejudicada a impetração, nos exatos termos do artigo 659 do Código de Processo Penal.” (f. 120).

Destarte, satisfeita a prestação jurisdicional, de rigor o reconhecimento da prejudicialidade do pedido.

Ante tais considerações, JULGO PREJUDICADO O PEDIDO DE HABEAS CORPUS, nos termos do art. 460 do RITJMG.

Envie-se, imediatamente, cópia desta decisão para ser juntada ao respectivo processo (art. 461 do RITJMG).

Custas ex lege.
Belo Horizonte, 14 de junho de 2017.

Des. Rubens Gabriel Soares

 Relator
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